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A “Etelor - Empresa Têxtil de Lordelo, Lda.”, uma empresa têxtil vimaranense situada na vila de Lordelo, direccionou o seu
fabrico de tecidos de algodão para a confecção de vestuário, mormente de camisas, blusas, pijamas, boxers e shorts. Para
isso, a empresa - situada na Giesteira (um local com história da vila vimaranense) -, desenvolve o processo que envolve não
só a produção de tecidos, mas também a sua posterior qualificação, através da estamparia ou o tingimento. Isto é, pelas
características de fabrico, a “Etelor” tem necessidade de utilizar a água no seu processo, o que, naturalmente, implica descargas
de águas residuais industriais.

Para colmatar esta necessidade, a empresa apresentou o requerimento de adesão ao Sistema Integrado de Despoluição do
Vale do Ave em 31 de Janeiro de 1997, tendo recebido autorização da entidade gestora (na altura a Comissão Instaladora
do SIDVA) em 12 de Fevereiro de 1997, acabando por efectuar a ligação ao Sistema em 18 de Julho desse mesmo ano. A
empresa acabaria por assinar o seu contrato de adesão ao Sistema a 12 de Outubro de 1998, já com a Tratave como empresa
responsável pela gestão dos SIDVA.

Fundada em 1921, a “Etelor é uma empresa que exporta para marcas de referência europeias, dos Estados Unidos e do
Canadá, sendo por isso uma das empresas de referência no sector têxtil português.

Referia-se que “Etelor gera um caudal (de requerimento) de 170 m3 diários e está ligada à caixa 12 do interceptor do Vizela
(2ª frente de drenagem, 1ª fase).

A ligação da “Etelor - Empresa Têxtil de Lordelo, Lda.”
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Através da rede de saneamento de Lousado, e depois de, em 12 de Outubro de 1998, ter assinado o seu contrato de ligação
ao Sistema Integrado de Despoluição do Vale do Ave, a “ITA - Indústria Têxtil do Ave, S.A.”, situada na freguesia de Lousado,
concelho de Vila Nova Famalicão, é uma das empresas da 3ª frente de drenagem que possui uma ligação ao interceptor do
Ave. Para esse efeito, apresentou o requerimento em 18 de Março de 1997, e recebeu a autorização para efectuar a ligação
ao Sistema em 7 de Abril de 1997, tendo efectivado essa mesma ligação no dia 18 de Julho desse mesmo ano.

Com um caudal (de requerimento) de 10 m3 por dia, esta empresa, essencialmente dedicada à produção de tecidos para a
indústria automóvel, designadamente para a indústria de pneus, recebeu em 9 de Julho de 2006 - altura em que se celebra
o dia da cidade, onde são distinguidas personalidades e instituições famalicenses - da Câmara Municipal de Vila Nova de
Famalicão a Medalha de Mérito Municipal Económico.

… e da ITA - Indústria Têxtil do Ave, S.A.



2007: Balanço positivo

A recta final de um ano é sempre tempo de
balanço e de reflexão. Para nós na Tratave,
2007 foi mais um ano em que - cumprindo
a nossa missão -, contribuímos para a
promoção ambiental no vale do Ave. Afinal,
a razão de ser da nossa existência!

Os portugueses estão cada vez mais alerta
para os problemas ambientais e a
consciência crescente da importância dos
recursos hídricos tem-se traduzido em
algumas melhorias no sector. A rede de
distribuição de água e saneamento, assim
como o maior enfoque nas questões
relacionadas com os impactos ambientais -
decorrentes da utilização dos recursos
hídricos - são reveladores de alguma acção
nesta área.

Na região do vale do Ave (local por
excelência da indústria têxtil e do vestuário
no nosso país - que acaba de ver confirmado
um crescimento sustentado nas suas
exportações) tem-se assistido a uma
melhoria da qualidade ambiental. Uma
realidade que tem, indiscutivelmente, uma
relação directa com a despoluição da bacia
hidrográfica do rio Ave, o que, em grande
parte, se deve ao Sistema Integrado de
Despoluição, concessionado à Tratave.

2007 foi também o ano da entrada em
funcionamento das Administrações de
Regiões Hidrográficas (num total de cinco),
que devem elaborar e executar os planos
de gestão das bacias dos rios. A prioridade
passa pela criação dos planos específicos
de gestão das águas e pela necessidade de
zelar pelo seu estado e aplicar o regime
económico-financeiro nas bacias de cada
área de jurisdição.

É por todas estas razões e motivações que
acreditamos que 2008 será um ano melhor.

A Administração

Confirmando as tendências de crescimento verificadas no ano passado,
as exportações portuguesas de têxteis e de vestuário registaram um
aumento no primeiro semestre de 2007. Em Julho foi consolidada
esta tendência positiva, acumulando um crescimento de 4,1%, para
2.600 milhões de euros.

A Associação Têxtil e Vestuário de Portugal (ATP), tendo por base
os dados divulgados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE),
destaca o crescimento, na casa dos dois dígitos, das exportações de
artigos têxteis, como é o caso do segmento das pastas, feltros e
artigos de cordoaria (17%) e também dos tecidos especiais e tufados,
que aumentaram 29,9%. Os têxteis-lar, vestuário e acessórios de
malha registaram uma recuperação de 1,4%, conseguindo inverter a
tendência negativa dos últimos semestres.
Nas importações, a ATP refere uma evolução positiva de 5%, com
destaque para a categoria dos têxteis-lar e do vestuário de malha e
tecido, o que mostra a crescente pressão das exportações dos países
do Oriente, principalmente da China.

Quanto à performance do sector, a associação destaca que «não só
indica um crescimento robusto e sustentado das exportações de
têxteis e vestuário, mas também revela que o sector contribuiu
positivamente para um acréscimo significativo da balança comercial»,
um sinal de que a «estratégia de internacionalização das empresas
está a produzir inequívocos resultados». A ATP mostra-se também
agradada pelo reconhecimento do sector por parte da opinião pública
«como um exemplo de actividade económica tradicional que sabe
incorporar design e tecnologia para subir na cadeia de valor».

Neste semestre, as exportações continuam com um ritmo de
crescimento positivo e a indústria está a apostar em mercados como
o México, tentando ultrapassar a dependência que tem da Europa.

IRAR ALARGA COMPETÊNCIAS
AOS MUNICÍPIOS

Exportação de têxteis
CRESCIMENTO POSITIVO
NO PRIMEIRO SEMESTRE

MAIOR TRANSPARÊNCIA
NO USO DOS RECURSOS

O Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de Maio, criou o
Regime Jurídico da Utilização dos Recursos Hídricos que
estabelece novas regras quer para a captação e rejeição
de água, quer para a imersão de resíduos e a ocupação
temporária para construção ou alteração de instalações
- desde que incidam sobre leitos, margens e águas
particulares. Ou seja, para títulos de utilização de recursos
hídricos, a nova legislação estabelece a licença, a
concessão e a autorização (regulados de acordo com o
estabelecido na Lei da Água - lei n.º 58/2005, de 29 de
Dezembro), ao mesmo tempo que cria, nas relações entre
o Estado e os utilizadores, um quadro de exigência de
cumprimento da lei, por um lado, e reconhecimento de
direitos inequívocos dos utilizadores, por outro lado.

Em face desta nova realidade legislativa, para a captação
de água (seja para abastecimento público ou produção
de energia) ou para a utilização de terrenos do domínio
público hídrico que se destinem à edificação de
empreendimentos turísticos ou similares, entre outras
utilizações do domínio público, para além da licença, como
vinha acontecendo, será necessária também uma
concessão.

Por outro lado, e com o objectivo de dotar de uma maior
simplicidade e celeridade administrativa a utilização de
alguns recursos hídricos particulares, em algumas
circunstâncias, a autorização pode ser substituída por
uma comunicação prévia do utilizador às autoridades
competentes. É o caso, por exemplo, da captação de
água com potência igual ou inferior a 5cv, nas situações
previstas nos regulamentos dos planos especiais de
ordenamento do território aplicáveis.

De referir ainda que, com o intuito de agilizar o processo
administrativo, foi introduzido o método informático e foi
criado um inventário actualizado das utilizações dos
recursos hídricos, sendo criado o Sistema Nacional de
Informação dos Títulos de Recursos Hídricos, passando
a ser obrigatório o registo de todos os títulos de utilização.
De realçar ainda que se mantêm os pedidos de informação
prévia (PIP's), através dos quais se pode obter informação
sobre a possibilidade de utilização dos recursos hídricos
para o fim pretendido.

Em vigor desde o passado dia 1 de Junho, esta nova
legislação revogou o Decreto-Lei n.º 46/94, de 22 de
Fevereiro, introduzindo alterações essenciais para o
incentivo das actividades económicas relacionadas com
a água e permitindo maior transparência na utilização dos
recursos hídricos.

Novo Regime Jurídico dos Recursos Hídricos

O Instituto Regulador de Águas e Resíduos (IRAR) vai
mudar de identidade, passando a designar-se de Entidade
Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR).

Com novos estatutos, a ERSAR passará, por exemplo,
a controlar todas as entidades ligadas à água, incluindo
serviços municipais e municipalizados ou empresas
municipais e terá por missão a regulação dos sectores
dos serviços de água, saneamento básico e resíduos.
Passará também a exercer as funções de autoridade
competente para a qualidade da água para consumo
humano junto de todas as entidades gestoras de
abastecimento de água, como descreve o Artigo 21º do
Decreto-Lei n.º 207/2006.

Além de assegurar a regulação estrutural do sector de
abastecimento de água, de saneamento de águas
residuais urbanas e de gestão de resíduos sólidos
urbanos, as novas competências do IRAR passam
também pela regulação económica das entidades
gestoras, garantindo a prática de preços que asseguram
a viabilidade económica e financeira dessas entidades.
A ERSAR passará a assegurar a inspecção aos sistemas
de abastecimento e da supervisão dos laboratórios de
análises da água para consumo humano.

Estas mudanças no regulador do sector da água vêm
dar resposta à primeira auditoria do Tribunal de Contas
sobre o campo da regulação realizada em Março de
2007, que concluiu que o IRAR, como entidade
reguladora, tem uma “actuação diminuta no
estabelecimento de preços e qualidade do serviço”. Para
que possa exercer as suas funções de entidade
reguladora, o IRAR terá que ter uma independência
garantida, segundo a auditoria do Tribunal de Contas.
A conclusão é de que esta entidade sofre “a forte
limitação” de apenas poder actuar sobre as entidades
gestoras concessionárias, ficando fora do seu âmbito a
administração autárquica, uma limitação ultrapassada
com a nova legislação.


